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PARECER JURTDICO
ElltEJT.t: DIRLIT0 ,\D j!íiNlST&rTÃ'O. LIC[,\ÇÔLS f
CONTRÂTOS. PARECER ,ACERCA DÁS INFORMÁÇÔES CONTIDAS
NO BOJO DO oFÍl-ro N. r !r/202§. CONTRAT Ç^O DIRETA.
tNEXlGtBtt.lDADE. CONTRATÀçÀO DOS ARTISTAS -OSWALDO
\íoNTÊNtiGRO'.'ZECA UÀt-titRO".'BETO GUtiDtiS'. -\^NESS^
DA MÀIA" I, ''JORCÍ: VI]RCII-LO". PARA APRI'SIiNTAÇÀO
DURANTI: O IiVENTO -FIlSllV L DE INvERNO DIi C^R-ANtIUNS".
LECÀLID^DL. ARr. 7-r. tNCtSO DA LEt N" 14.133/2t. DITCRLIO )r'
049,:0:i. PosstBlLtDÀDL

| - DAS CONSTDERAÇOES rXrCtnrS

Consoante dispõe o art. 4", inc. I, e 6', inc. I da Lei Ordinária Municipal no 5.148, de

14 de dezembro de 2023, incumbe ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

interesse da municipalidade, assessorando juridicamente as secretarias e demais órgãos da

administração direta do Município.

A vista disso, o parcccr jurídico, nas palavras dc Hely Lopcs Mcirellcsr, consistc em

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opiniào sobre determinado

a-ssunto, sem que haja vinculagão ao seu conteúdo.

Assim scndo, incumbc à Procuradoria Gcral - órgão cstc reprcscntado pelo Procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos termos do requerimento formulado.

Neste sentido, este parecer é emitido sob o prísma estritamente jurídico, abstendo-se

dc adcnúar à análise da convcniência e a oportunidâde dos atos praticados no âmbito da

Administração. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa relacionados a valores e quantitativos, em virtude de carecer de

competência para tal desiderato. Ademais, ó impcrativo destacar que este parcccr ostenta

caráter meramente opinativo. não vinculando, poÍanto. a decisão desta Procuradoria.

II _ DOS FATOS

A Procuradoria Gcral do Município dc Garanhuns foi provocada pcla Sccrctaria dc

Cuitura destc fuíunicipio, na pessoa de sua Sccretária. a Sra. Sandra Cristina Rorlrigues

Albino, solicitando a análise e emissâo de parecer acerca da possibilidade de Contrataçào

Direta por meio dc Inexigibilidade de Licitação n'01312025 e Processo Administrativo n"

015/2025, mediante solicitação contida no Oficio n" 138/2025.

I MUIRELLES, Hely Lopss. Dircito Adminklntivo Brrsilciro - 42. ed. - Sâo Paulo: Malheiros, 2016.
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No presente caso, conforme informações fomecidas pela Secretaria de Cultura,

busca-se a contratação dos artistes OSWALDO MONTENEGRO, ZECA BALEIRO,

BETO GUEDES, VANESSÀ DÂ MATA e JORGE VERCILLO pam comporem a

programaçâo do Festival de Invemo de Garanhuns, evento de relevante importância para o

Município. O festival tem como finalidade fomentar c fortalecer a cultura local, promover o

turismo e impulsionar a economia, além de proporcionar entretenimento e lazer à poputaçào.

Para tanto, a escolha das atraçôes fundamentam-se nas suÍls consagrações no cenário musical

nâcional, bem como no recoúecimento da crítica especializada e na ampla aceitação do

público.

Conforme delineado no Terrno de Referência, a realizaçào do Festival de lnvemo de

Garaúuns encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 6o, assegura

o direito ao lazer, e no artigo 215, determina que o Estado deve garantir o pleno exercício dos

direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a

valorzação e a difusão das manitêstações culturais.

No que se rcfere à escolha dos artistas retromencionados, segundo a Secrctaria dc

Cultura, possuem notoriedade nacional, sendo arnplamente recoúecidos por suas trajetórias e

consagrações em grandes espetáculos musicais, conforme documentos colacionados aos

autos, alêm da repercussão de suas músicas em platat'ormas digitais e eventos.

De acordo com a justificativa anexa, a conúatação de Oswaldo Montenegro, Zeca

Baleiro, Beto Guedes, Vanessa da Mata e Jorge Vercillo para o Festival de Invemo de

Garanhuns se justifica por suas trajetórias sólidas, relevância artística e pela capacidade tle

representar a riqueza e a diversidade da música popular brasileira. Com estilos distintos, mas

igualmente marcantes, os artístas citados possuem carreiras que dialogam com diferentes

públicos, promovendo encontros intergeracionais atravós dc obras quc misturam lirismo,

crítica social e inovação musical.

A Secretaria de Cultura ainda ressalta que, todos os artistas citados são recoúecidos

por suÍls contribuições significativas à cultura brasilcira, scndo reverenciados tanto pelo

público quanto pela crítica especializada. O cantor Oswaldo Montenegro, com decadas de

carreira, é conhecido por sua habilidade única de unir música e poesia, além de seu

cnvolvimento com o tcatro, o que contere proÍundidade e sensibilidade a suas apresentagões.
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Zeca Bateiro, por sua vez. é um dos grandes nomes da MPB contemporânea, é muito

reconhecido por sua ironia Íina, suas letras provocativas e a fusão de r'ários gêneros musicais

que há em suas melodias.

Por conseguinte, o artista Beto Guedes, um dos integrantes do famoso "Clube da

Esquina", ó figura essencial na história da música brasilcira, conhecido por sua sonoridade

suave. arranjos elaborados e letras carregadas de sensibilidade. Sua obra é um marco da

junção entre música regional, rock e influências intemacionais. Bem como, a artista Vanessa

dâ Mate, com sua voz poderosa e estilo que mistura soul, reggae, MPB, dentre oukos ritmos,

é dona de sucessos que atravessam fronteiras e emocionam multidões. Já o artista Jorge

Vercillo é coúecido por sua voz marcante, letras românticas e composições refinadas, sendo

presença constante nos palcos e rádios do pais há décadas.

Além disso, com fundamento nos documentos anexos, os referidos artistas possuem

experiências em grandes eventos e festivais nacionais e intemacionais, como o Rock in Rio,

F'estival de Verâo de Salvador, Virada Cultural e diversos prqetos especiais promovidos por

instituiçõcs culturais c cmissoras dc tclevisão, o quc reforça a demonstraçào de cxpcriência

desses profissionais artisticos em grandes palcos e de suas capacidades de entrega artistica em

apresentações ao vivo.

Diante do exposto, a Secretaria Municipal de Cultura também justilica a necessidade

das presentes contrataçôes para a execuçào do evento, nos termos do artigo 74, inciso lI. da

Lei n" 14.13312021, que autoriza a inexigibilidade de licitaçào para âs contratações dos

artistas consagrados, por mcio dc suas emprcsas dctcntoras dc exclusividades. As

consagrações dos aÍistas estâo amplamente demonstradas pelos elementos apresentados,

legitimando a escolha e assegurando a conformidade do procedimento com a legislação

aplicável.

Dessa forma, com base na justiÍicativa anexada aos autos, a Secretaria de Cultura

inlbrma que as contrataçôes em questão visam tbrmalizar a prestação de serviços dos

artistas: *OSWALDO MONTENEGRO', através da empresa TOCA DA UfÚStCn

PRODUÇÔES ARTÍSTICAS E COMERCIO DE CD, DVD E MíDIAS DIGITAIS LTDA,

com CNPJ sob o no 12.154.549/0001-10, com show no dia l9 dejulho de 2025, pelo valor

dc RS130.000,00 (ccnto c trinta mil rcais); "ZECA BALEIRO", através da empresa
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PONTO DE BALA PRODUÇÔES E EDITORA MUSICAL LTDA, iNSCTitA NO CNPJ SOb O

n' 02.666.289/0001-08, com shcrv cm 12 de julho de 2025, no valor dc R$130.000,00

(cento e trinta mil reais); *BETO GUEDf,S", através da empresa NEUTRA

PRODUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 01.824.64710002-81, com show em 19 de

julho dc 2025, no valor dc R$75.000,00 (sctenta c cinco mil rcais)l "VANESSA DA

MATA', através da empresa PRODUÇÕES E PRoMoÇÕES MUSICAIS LI.DA, inscrita

no CNPJ sob o n" 07.731.337100Ú1- 18, com show em 25 de julho de 2025, no valor de

R$220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) e "JORGE VERCILLO", por meio da empresa

ELO PRODUÇÕES MUSICAIS LTDA, inscrito no CNPJ sob o no 36.688.23110001-87,

com show em l9 dejulho de 2025, no valor de Rji160.000,00 (cento e sessenta mil reais).

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura informa que a escolha desses artistas se

justifica pelas suas consagrações nacionais, impacto cultural e identificação que os artistas

estabelecem entÍe suírs obras musicais com o público do evento. Sobretudo, a presença dos

artistas mencionados no Festival de Invemo de Garanhuns, promove um evento de alta

qualidadc artística e grande relevância no cenário cultural.

Adicionalmente, a Secretaria de Cultura ressalta que os referidos artista-s sào

consagrados tanto pela opinião pública quanto pela crítica especializada, gozando de

excelentes reputações e aceitaçâo popular. As consagrações desscs protissionais podem ser

verificadas por meio de registros documentais, como fotos, flyers, materias jornalisticas e

notas fiscais de apresentações anteriores constantes nos autos.

Dcsse modo, a Sccretaria dc Culrura frisa quc os artistas mencionados aprcscnlaram

documentação comprobatória de exclusividade, conl'onne exposto a seguir:

l. O artista Oswaldo Montenegro acostou çerr]Eale j§-sIgbsútElg com a empresa

TOCA DA MUSICA PRODUÇÕES ARTISTICAS E COMERCIO DE CD, DVD E

MiDIAS DIGITAIS LTDA;

2. O anista Zeca Baleiro, por sua vez, acosrou ggggS§gglggil4i@g§ com a empÍesa

PONTO DE BALA PRODUÇÔES E EDITORA MUSICAL LTDA, C tAMbéM fEZ

parte de seu quadro societário;

3. O artista Bf,TO GUEDES anexou contrato de exclusividade com a elnpresa

NEUTRA PRODUTORA LTDAI
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4. A artista Vanessa da Mata anexou contrato de exclusividade com a empresa VDM

PRODUÇÔES E PROMOÇÔES MUSICAIS LTDA, na qual, a artisra faz parte do

quâdro societário de empresa;

5. E, por fim, o artista Jorge Vercillo apresentou contrato de exclusividade com a

empresa ELO PRODUÇÕES MUSICAIS LTDA, que também conta com o artista

no quadro societário.

Dessa forma, Íesta-se comprovada, de acordo com a documentação anexa, que tais

empresas estabelecem-se, assim, como representantes legais devidamente habilitadas para

conduzir as ncgociaçõcs c formalizações contratuâis, cm estrita conformidade com as

disposições legais.

Nesse interim, a Secretaria de Cultura ressalta que o montante total destinado as

apresentações dos mencionados artistas no "Festival de Invemo de Garanhuns", mostra-sc

condizente com a prática usual de mercado. Além disso, repÍesenta o melhor preço possível,

considerando que se tratam de artistas consagrados nacionalmente pela crítica especializada e

pcla opinião pública.

Importa salientar, conforme enfatizado pela Secretaria de Cultura, que os valores

estabelecidos para as contratações dos artistas mencionados são considerados razoáveis, tendo

em vista a comprovaçâo de preços por meio das notas fiscais e contratos dc apresentações

anteriores acostadas aos autos. Segundo a referida Secretaria, tal avaliaçào frmdamenta-se não

apenas na compatibilidade desses valores com as condições financeiras da Administraçâo,

mas também na qualidade das aprcscntaçõcs oferecidas, na adequação aos custos rclativos à

região onde os shows serão realizados. Ademais, os valores refletem o grau de especializaçào

exigido, considerando as reputações profissionais, experiência e os coúecimentos

necessários, compatívcis com a dimensão e complcxidade dos sewiços a screm contratados.

Sob este aspecto, de acordo com a justificativa anexa, destaca-se que o pagamento

seguirá os tennos estabelecidos no contrato, e as despesas provenientes deste procedimento

serão suportadas por meio da Dotação Orçamenuiria, de acordo com a documentaçâo anexa

aos autos.

Nessa perspectiva, a Secretaria de Cultura busca efetuar essas contratações respaldadas

na Lei no 14.133/21, combinada com o I)ccrcto n' 04912023. Esse rcspaldo lcgal, conformc
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evidenciado nos autos, é viabilizado mediante a manifestaçâo expressa da autoridade

ccmpetente, que, como observado nos Cocumentos apresentaCos, encontre-se formalizada.

Isto posto, demonstra-se que os autos apÍesentados foram regularmente formalizados e

encontram-se instruidos, no que importa à presente análise, até o limite documental

aprcsentado a esta Procuradoria Geral, nesta data.

Para subsitliar a análise do pe«lido, t'oi colacionada a documentação a seguir: a)

Documento de Forrnalização de Demanda - DFD e Termo de Referência; !) Proposta

detalhada das empresas elencadas; ç) Notas fiscais e contratos de apresentações anterioresi O
Cópia de demonstração das consagrações; g) Documentos das empresas; !) Justificativa e

razào da escolha; g) Otlcio n" 138/2025-SECULI' solicitando parecer jurídico e demais

documentos.

Era o que havia de interessante a relatal passo a fundamentar.

III - FUNDAMENT.AÇÃO JURiDICA
Na análise da documentação submetida, toma-se ünperativo formrrlar as seguintes

considerações. É saliente destacar que esta posição rcflctc uma avaliação meramente

opinativa sobre a contÍatação em questão, não caracterizando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação técnico-jurídica restrita à análise dos aspectos de legalidade, nos termos do Artigo

53, §4" da Lei n' 14.133/21'?.

Esta aferição, por sua vez, nâo engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

específicas ou dos elementos que fundamentaram a decisão contratual no âmbito

discricionáLrio. Trata-sc, assim, dc uma análise que se circunscreve à vcrificação da

conformidade do procedimento com as normativas legaís estabelecidas.

Diante disso, em virtude da natureza da solicitação e em consideração aos documentos

rcfcridos no tópico antcrior, cabe a análisc da lcgalidadc do pcdido dc contratação dircta por

meio de Inexigibilidade «ie licitaçào.

Nesse tocante, é pertinente ressaltar, em primeiro lugar, que no âmbito procedimental,

o Art. 37, XXI, da Constituição Fcderalr estabelece a imperatividade da realização de

' BRASIL. Lei n' 14.133. de 0l de Abril de 2021. Lei de Licitações e conrratos Administrativos. Brasilia:
Plâoalto. [2021]. Disponivel cm:
https:/lwww.planalto.gov.br/ocivil_03/_ato2Dl9-2022/2021fieill l4l33.htm#aí 107. Acesso em: 28 abr 2025.

' BRASIL. [Constituição ( 1988)]. Corstituiçiio dâ Repúblicâ ]-ederativa do Brasit. Brasília, Dli: Presidente da
República, 1998. Disponivel em: https://www.planalto.gov.br/ccivil 03/constituicao/constituicao.htm. Acesso
cm: 28 abr 2025.
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procedimento licitatório para as contratações efetuadas pelo Poder Público, conforme se

verifica abaixo, in vcrbis:

Ârt.37. A aúninistração pública direta e indireta de qualquer dos Poderrs da Uniào,
dos Estados, do Disrito Fcdcral c dos Municípios obcdeceú aos princípios dc
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tambén, ao
seguinte:

t.l
,YXI . rcssalvados os casos cspccificados na lcgislação, as obras. seniços, cornpras c
alicnaçôes serào contratâdos mediailte processo dc liciaçâo pública quc assegurc
igualdade de condições a todos os concoÍrcnte§, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições cfctivas da propos(a. nos termos dâ
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis â garantia do cumprimento das obrigações.

Sob essa perspectiva, entende-sc que a Íealização da licitação é, como regra geral,

conditio sine qua non para a consecução da contrataçào pública. Esse procedimento visa

garantir o tratamento isonômico cntre os evcntuais intercssados, asscgurando a obtcnçâo da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o melhor preço ao alcance

do bem/sewiço que melhor satisfaça o interesse público, conforme disposto no art. I I da Lei

de Licitações n" 14.133/21.

Entretanto, o próprio dispositivo constitucional recoúece a existência de exceções à

legla, ao cstabelccer rsssalvas para uasos sspecíficos prcvistos na lcgisiação. De aeurdo conr a

doutrina de Torres (2024)a:

Quando a Lei prevê hipôteses de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é
porque admite que nem sempre a realização do certarne levaÍrá à melhor conFataçào
pela Administracão ou que, pelo menos, a sujeicão do negócio ao procedimento
formal e burosrático previsto pelo estatuto nào serve ao €ficaz atcodimento do
intcresse público naquela hipótese específica. [...]

Com isso, em consonância com o art. 37, XXI da Constituição Federal, o legislador

contemplou situações cm que a licitação se revelani inviável ou dispcnsável, facultando à

Administração Pública a celebraçâo de conaatações diretas, sem a necessidade de

procedimento licitatório.

A esse respeito, segundo a explanação de Carvalho Filho (2023, p.219)s, é possível

apresentar uma definição de contratação direta como "a celebração de contrato administrativo

4 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comcntrdes. 15. ed., rev., atual. e ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm, 2024. p. 435.
5 CARVALHO FILHO, Josó dos Santos. Manurl de dlreito âdmlnlstratlvo. 37. ed. Barueri, SP: Atlas,2023, p.
219-222.
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seÍn a realização de prévia licitação e, em consequência, sem o critério seletivo que rege as

contratações em geral, nos casos enumeraCos na lei".

Enfatiza-se que a contÍatação direta pode ser efetuada por meio de inexigibilidade ou

dispensa de licitação. conforme previsto no art.'14 da Lei n" 14.133/2021. E imperativo

rcalizar a distinção entrc ambas, a fim de determinar qual opção se aplica ao caso concreto.

Nesse contexto, observemos a concepção do autor Carvalho Filho (2023, p.222), nos

seguintes termos:

Na inexigibilidade, ocorre a inviabilidade de competição. tlc modo que, ainda quc o
administrador o desejasse, sc a impossível rcalizan o proccdimcnto licitatório. Na
dispensa, diÍêrentemente, ocoÍre a possibilidade de competição, mas a lei deixa a
critório do administrador realizar a licitação ou fazer a contrataÉo diÍcta.

Sob esse ângulo, é fundamcntal salicntar quc a inexigibilidade de licitação cncontra-sc

respaldads na consagração dos artisks e serem contratados. Nesse contexto, a natureza

peculiar e especializada do objcto contratual, justifica a inviabilidade da competição.

De plano, conforÍne dispõe o art. 74, inciso II da Lei n' 14.133/2021, a ücitação e

inexigível quando for verificada a inviabilidadc de competição nos casos quc envolvam a

contrataçào de profissionai do setor anistico, que seja consagrado peia critica especializada

ou pela opinião pública:

Aí. 74. É inexigível a ticitação quando inviável a compctiçào, em especial nos casos
de:

r...1
tr - contratâção dc profissional do setor artístico, dirctamentc ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
públical

Importante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotado em

cstrita obscn'ância aos princípios da lcgalidadc, impcssoalidadc c cficiôncia, pmporcionando

a adequada realização do objeto contratual diante das particularidades que tomam a

competição impraticável.

Desse modo, conforme análise dos autos, almeja-se a formalização das contratações

dos scguintes artistas:

*OSWALDO MONTENEGRO". Íepresentado pela cmprcsa TOCA DA

MúsrcA pRoDUÇôes anrÍsrrces E coMÉRCro DE cD, DvD E

Página I de 16
Av. Santo Antônio, 126 - Palácio celso Galvão (2" Andar), cEP 55293-294 - ccnrro. GaranhunípE.

Telefone: 187 | 37 62-7 O25. E-mail: procuradoriagaranhuns@gmail.corn

\

\

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250714143839.pdf

assinado por: idU
ser 450



MÍDIAS DIGITAIS LTDA, com CNPJ sob o n' 12.154.í910001-10, com

show no dia 19 de julho dc 2025, pclo valoÍ de R$130.000,00 (cento c tÍinta

mil reais);

2. -Z,ECA BÂLEIRO", representEdo pela empresa PONTO DE BAIA

PRODUÇÔES D LDITORA MUSICAL LTDA, COM CNPJ SOb <I NO

02.666.21t9l0001-08, com show no dia 12 de julho de 2025, pelo valor de

RS130.000,00 (cento c trintâ mil reais);

3. 'BETO GUEDES', rcprcsentado pcla empresa NEUTRA PRODUTORA

LTD.A, com CNPJ sob o n" 01.824.64710002-81, com show no dia 19 de

julho de 2025, pelo valor dc R$75.000.00 (setenta e cinco mil reais);

4. "IANESSÁ DÁ MATA', Íeprcscnrado pcia emprcsa VDM PRODUÇÕES

E PROMOÇÔES MUSICAIS LTDA, com CINPJ sob o n"

07.73 I .337/0001- t 8. com show no dia 25 de jutho de 2025, pelo valor de

RS220.000,00 (duzcntos e vinte mil rcais)l

5. 'JORCE VERCILLO-, representado pela empresa ELO PRODUÇÔES

MUSTCAIS LTDA, coru CNPJ sob o n" 3ó.ó88.23 I /0001-8 7, cont show no

dia 19 dc julho de 2025, pelo valor dc R$ 160.000,00 (cento e scsscnta mil

reais).

b,m vista disso, ressalta-se que a Constituiçào Federal de l9tltt atnbui aos municíplos

a compctência de proporcionar à comunidade vivências culturais, confoffnc cstabclecido art.

23, inciso Y abaixo delineado:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distíto Federdl c dos

Municipios:
t...1
V - proporcionsr m meios de acerso à culturr, à cducâçào, à ciência, à
tccnologia, à pcsquisa e à inovação; (grifo nosso).

A participaçào desses aÍistas no "Festival de Inverno de Garanhuns" é essencial,

considerando tratar-se de uma celebração que representa um evento radicional do município

de Caranhuns-PE. A realização de um evento com a presençâ de artistas de gêneros musicais

similares, como o MPB, rock nacional,Élt, pop, entre outros, desempenha um papel crucial

no enriquecimento da vida cultural da populaçào de um município.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidade municipal no

iomento c promoção dc atividadcs culturais quc cnriqueçam a vívência da população. No

presente caso, as contratações dos aÍistas supracitados para o evento ern apreço, aliúa-se a
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MUNtCiPTO DE CA&A,NHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MLTNICIPIO

essa preÍTogativa, constituindo uma iniciativa que contribui para a diversificação cultural da

sociedade.

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura fundameÍlta a pÍesente solicitação pela

inexigibilidade dc licitação para as devidas contrataçõcs dos anistas oswaldo Montencsro.

Zeca Baleiro. Beto Guedes. Vanessa da Mata e Jorge Vercillo. pautando-se na

excepcionalidade intrínseca dos atributos que os caracterizam, tendo em visra a exclusividade

e suas consagrações nacionais, tomando impraticável a competiçào.

Dessa forma" ao analisar a normativa legal referente ao tema discutido, é possível

inferir que o legislador reconhece a necessidade de empregar critérios subjetivos na seleção de

profissionais do meio anístico em determinadas circunstàncias. Esse reconhecimento iegai

ressalta a peculiaridade c subjctividadc inerentes ao campo artístico' dcmandando uma

apreciação mais flexível e sensível na avaliaçâo de propostas e talentos.

Ncste aspccto, cnsina Justen Filhoó:

A atividade aÍistica consiste em uma emanaçào diÍeta da personalidade e da

criatividadc humanas. Nessa mcdida. é impossivcl verificar-sc a idcntidadc dc

aruaçôcs. [...] ]lá casos cm quc a ncccssidadc cstatal Íclaciona-sc com o descmpcnho

arlistico propriamente dito. Não se trdtará dc seleçionar o mclhor para atribuirlhe
um dcstaquc. mas de obter os préslimos de aíistas paÍa âtendcr certa neccssidadc

pública. Nesses çasos, toma-se inviável a selaçâo através de licitaçào, eis que nàtr

havcra critório objctivo dc.iulgamcnto. ScÍá impossivcl idcntificar um ângulo único

e detcrminado para diferenciar as diferenles performances artísticas. Dai a

cardcterização da inviatrilidade de competição.

Destaca-se que a participação desses renomados aÍtistas no "Festival de lnvemo de

Garanhuns" não apenas possui o potencial de atrair considerável público, mas também

reprcscnta uma possibilidadc para incrcmentar significativamcntc a economia local. Além

disso, essa paíicipação contribui de maneira substancial para a promoção e fortalecimento

das festividades culturais programadas. A consagração dos referidos aíistas constitui-se,

poflanto, ur lator dt; rclevaricia inoolitcsÉvel, justihcaDdo plcuauretrtc a opçào pcla

inexigibilidade de licitação, considerando a impossibilidade pútica de equiparar tal proposta a

outras no mercado, dado o reconhecimento consolidado.

A vista disso, como já mencionado anterioÍÍnente, tal solicitação 
_encontra-se

respaldada nos termos do aí. 74. inciso ll da Ler n" l4.ll3/21. b. como tbrma a

complementar, cstá a redação do §2", in litteris:

6 ruSTIN FILHO, Marçal. Comenlários à lci de licifsções e coltrrtc rdministrativos. t4" ed. São Paulo:
Dialética. 2010.
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An. 74. É. inexigivel a licitação quando inviávcl a competiçâo, em especial nos casos

de: [...]
§?" Para fins do disposto no inciso II do caput dcstc aíigo, considcia-sc cmprcsáiio
exclusivo a pessoa fisica ou jurídica quê possüa contrato, declaração, caÍta ou outÍo
docuDcnto que atcstc a exclusividadc pcrmancÍltc c contintüi dc rePÍc§entaçào, Ílo

Pais ou em Estado cspecifico, do profissional do sctor aÍtistico, afastada a

possibilidade de contratâçào direta poÍ inexigibilidadc por meio de emprcsário com

rcpÍcscntaçào restrita a cvcnto ou local cspecifico.

Analisando este dispositivo legal, para haver a contratação direta atraves de

inexigibilidade, é necessiírio que a realização das contratações sejam feitas diretamente com o

artista ou com o cmprcsário cxclusivo. No caso dc havcr cxclusividadc do cmprr-'siário, csta

deve ser comprovada por meio de contrato, carta, declaração ou documento similar, que

comprove a cxclusividade perÍnanentc c contínua da represcntaçào no País ou em Estado

especiÍico.

Assim como, no art. 74, inciso ll, demonstra a necessidade de comprovar a

consagração nacional dos artistzs a serellr uontlatatlos, podendo set pela critica especializatla

ou pcla opinião pública. Por scr relcvantc ao caso cm comcnto, destaca-sc a doutrina de

TorresT:

O que nâo se pode é admitir que sejam feihs conúatações de aÍtistas sem consagÍação
relevantc, sob o ràlso pálio rie permissao dada pelo inciso ll, do c&Put do aíigo 74,

pelo simples fato de screm profissionais do setor artistico. Com basc nesse raciocínio
equivocado, favorecido pela omissâo de alguns óryàos de controlc, são diariamente
contratados artistas e bandas musicais de todos os tipos e gostos, pot valores que

variam de acordo com o interesse do gestor ou de espúrios "acordos empresariais".
Sào comuns as denúncias dc contratações de um mcsmo grupo rnusical. com valores
totalÍnente destoantes, fato aberrante sobÍe o qual se omitern allumas autoridadcs.

No caso em tela, verifica-se que as consagrações nacionais estão comprovadas através

dos documentos anexados ao processo. Destaca-se que o artista OSWALDO

MONTENEGRO acostou contrato de exclusividade com a empresa TOCA DA MÚSICA

PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E COMERCIO DE CD, DVD E MÍDIAS DIGTTAIS LTDA; O

cantor ZECA BALEIRO, por sua vcz, acostou senlrale j§-§IglusiyiÍhíls com a cmprcsa

PONTO DE BALA PRODUÇÔES g eOnone MUSICAL LTDÀ, onde ficou demonstrado

que o artista faz parte de seu qurdro societário.

' TORRUS, Ronny Charles LoJrs de. Lris de Licitrções Públicrs Comentrdls. 15'e<I., rev., atual. e impl. -
Sào Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451.
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Ainda, ressalta-se que o cantor BETO GUEDES anexou contrato de exclusividade

coÍn a empresa NEUTR-A PRODUTOPJ. LTDA; a artista VANESSA DA MATA tambem

apresentou contrato de exclusividade com a empresa VDM PRODUÇÔES e PROUOçÔES

MUSICAIS LTDA, fazendo parte do quadro societário da emprrsa. E, por fim, o cantor

JORGE VERCILLO apresentou contrato de exclusividade com a empresa ELO

PRODUÇÕES MUSICAIS LTDA, onde constâ que tâmbém faz parte do seu quadm

societário.

Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposições legais vigentes,

notadamente aquelas relac'ionadas à inexigibilidade de licitação, conforme previsto no inciso

ii do anigo 74 daLeí n" 14.133121.

Outrossim, ressalta-se quc a efetivação das contratações diretas por meio da

inexigibilidade impõe à Secretaria solicitante o cumprimento de requisitos essenciais, os quais

estão elencados nas normativas legais, mais especificamente no Decreto Municipal no

049/2023. Essas disposiçõcs encontram-se delineadas no a,Ít. 24 do reÍbrido I)ecreto,

estabelecendo critérios e condições que devem ser rigorosamente observados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a conformidade com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vereda. oportuno se faz observar as disposições elencadas no mencionado artigo

do Decreto Municipal deste município:

fut. 24. O processo de contrataçào direta, que compreende os casos dc
inexigibilidade e de dispensa de licitaçào, deverá ser insmrido cm conÍbrmidade
com os requisitos legaís e regulamentares, contendo no minimo os seguintes
documentos:
I - Documento dc formalizaçào de demanda c, se for o caso. estudo técnico
preliminar, análise de riscos, tenno de referênci4 projeto básico ou projeto
executivo, quando estes se mostrarem necessários;
tl - Valor estimado, que deverá ser calculado na forma estabelecida Íro aí. 2l desta
Lei:
III - PâreceÍ juridico e parcceres técnicos, se fol o caso, que demoasher'; o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos oçamcntários com o
compromisso a ser assumido;
V - Comprovação de que o contÍatado preenche os requisitos de habititação e
qualifi caçào mínima necessária;
VI - Razào da escolha do cootratado;
VII - Justificativa de prcço;
Vlll - Autorizeção da autoÍidade competente.
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Com base nisso, frisa-se a relevância do cumprimento dos requisitos dispostos no

artigo supracitado c no &rt. 72 dz Lei n" 14.133/21, os quais emergeÍn ccmo elementos

indispensáveis para a devida formalizaçào da inexigibilidade em questào. A observància

desses parâmetros se configura como um importante passo, assegurando não apenas a

conformidadc estrita com as normativas legais vigentes, mas também a regularidadc

intrínseca ao procedimento em apreço.

A esse respeito, de acordo com a Lei n" 14.133/21, é importante ressaltar que as

normativas supracitadas introduzem uma flexibilização em relaçâo à obrigação de anexar

determinados documentos, tais como estudo técnico preliminaq entre outros. A exigência

desses documentos somente se fará imperativa quando demonstrada a sua necessidade.

Entretanto, cabe salientar que a dispensa desses requisitos especíÍicos não exime a

observância dos princípios basilares que Íegem a matériâ em questão. Nesse contexto, a

avaliação criteriosa da pertinência e adequação de tais documentos permanece como um

elenrento essencial, garantindo a consonância com os preceitos legais e a etêtiva consecução

dos objctivos propostos.

Nesse sentido, segundo a legislação federal, a apresentação do Estudo Tecnico

Pretiminar (ETP), pode ser dispensada, com base no art. 72,l:

An. 72. O pÍoccsso de contrataçâo direta, quc comprccndc os casos dc incxigibilidade
e de dispensa de licitação, deveú ser instruido com os seguintes documentos:
I - documento de formalização dc demanda c, so for o caso. esludo tócnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto execúivo; [...]

Na situação cm qucstão, a Sccrctaria dc Cultur'a dccidiu não claborar o Esf.rdo Tócnicc

Preliminar (ETP), levando-se em consideração que essa escolha se baseia na natureza dos

serviços artisticos, que gerahnente são insuscetiveis de competição. Dessa fonna, o ETP

prcsume-se tornar-sc dcsnecessáLrio, pois a cscolha dos artistas não se fundamenta cm critcrios

técnicos ou comparativos, mas sim na consagraçào pública dos proÍissionais para atender aos

objetivos culhrais e artísticos específicos da Administração Públic4 conforme previsto na Lei

de Licitaçôes n' 14.13312021.

Diante desse panorama procedimental, constata-se que o atual procedimento

administrativo engloba uma requisiçãoijustiticativa detalhada acerca da necessidade do
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serviço a ser realizado. Ademais, inclui a autorização por meio do Documento de

Formalização dc Demanda. accrca do início do processo de contrataçâo.

Sublinha-se que a estrita observância destas etapas é essencial para garantir a

regularidade e transparência do processo de conÚatação por inexigibilidade. Nesse contexto,

crô-sc quc a Sccrçtaria dc Cultura cmprecndeu csforços neccssários para cumprir

rigorosamente as exigências legais. Isso inclui a apresentação de documentaçào exigida,

juntamcntc com as justiÍicativas pertinentcs. a fim dc cvidcnciar o reconhccimcnto dos

artistas pela critica especializada e pela opinião pública. Essa diligência visa respaldar de

forma robusta as escolhas das contrataçõcs atravós das cmptcsas supracitadas.

Conclui-se, portanto, que a hipótese analisada tambem exige a apresentação de

justificativas devidamente fundamentadas quanto ao preço ofertado pelos artistas escolhidos

pcla Administração Pública, nos temos do a*. 72, VII, da Lci n" 14. I 33/21 . Tal aprcscntação

objetiva a verificaçào de compatibilidade dos cachês cobrados ao ente contratante com a

contrapartida requerida pelos aÍistas em suas apresentações antenoÍes, seja para a iniciativa

privada, scja para outÍos órgãos/cntidadcs da Administração Pública, motivo pclo qual tal

consulta podenl incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos

custeados por verba pública.

Ncssc scntido, rcssalla-se o quc dispõc a Instruçào Normativa n" 65/2021, da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital:

An. 7" Nas contrataçõ€s diretas poÍ incxigibilidade ou por dispensa dc licitaçâo.
aplica-se o disposro no aú. 5".

§1" Quando nâo for possível estimar o vslor do objeto ns forma estabelecldE ro
rrt. 5', a justificstivs dê preços será drda coÍD bsse em valores dc conlrutsçõcs
de obj€tos idênticos, comcrciellzados pelâ futurâ contratrdâ. por meio dr
âprssentrçio de notss Íiscais emilidas para outros coDtÍstrDtcs, públicos ou
privadm, ro peíodo de rté I (om) ano anterior à dats da cotrtrrtaçlo peh
Admlnlstraçáo, ou por outm meio idÔneo.

t...1
§4' Na hipótcsc dc dispcnsa rle ticitação com base nos incisos I e lI tlo art. 75 da Lei
n" 14.133, de l' de abril dc 2021, a estimativa de prcços dc que tÍata o caput podcú
ser realizada concomitantemente à seleção da proJrcsta ecooomicârnen(e mais
vantajosa.

§5" O procedimento do §4" será realizado por meio de solicitaçâo formal dc cotaçôes
a fomecedores.

Vale salicntar que o preço contratado deverá ser quantificado, de acordo com o

disposto no aÍ. 94, §2' da Lei n' 14. I 33/2 | , in verbis:
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Art.94. A diwlgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e devcú
@u,.!, ,,ur r!éu,,,,u
I - 20 (vinte) diâs úteis, no caso de licitaçâo;
Il - l0 (dez) dias útei§, no caso dc contmtação direta. [...]
§2'A divulgsçio de que trâtâ o csput deste artigo, quEDdo referentc à
cotrtrrtação de proÍissional do sctor rrtístico por inexigibilidade, deverí
identificar os custos do câchê do ârtistâ, dos músicos ou da banda. quando
houver, do transporte, da hospedagern, da infraestrutura, da logísticr do evcnto c
das demâis despesâs específic&s,

Assim, conforme informado pela Secretaria de Cultura najustificativa de preços e nÍ§

notas fiscais acostadas aos autos, os valores das contratações para as apresentações dos

artistas mencionados seguem de acordo com os preços praticâdos no mercado, sendo

necessário ressaltar a distrância que onera custos de movimentação de toda equipe, assim

como os gastos com a logística para execução do show, alimentação e demais gastos que estiio

descritos nas propostas detalhadas anexas aos autos.

Quanto à regularidade retêrente à pessoa, Íisica ou juridica, a ser contratada pela

Administração Pública, deve haver a aferição de aptidão jurídica, com espeque no aÍt. 72,

inciso V da Lei n' 14.133/21, o qual dctcrmina a comprovação dos requisitos de habilitação c

qualificação minima necessária para realização da contratação direta.

Dito isso, os requisitos de habilitaçào são aqueles exigidos em todo processo de

licitaçâo ou contratação pública, que estão previstos na Lei de Licitações n" 14.133/2021, e no

caso em aprôço, encontram-se juntados ao processo as certidões municipais, estaduais e

federais, bem como as demais documentações pertinentes à habilitação das empresas

supramencionadas.

Nessa perspectiva, de forma a complementar o procedimento de coDtrataçào direta,

faz-se necessária a apresentaçâo da autorização de autoridade competente para que haja a

contratação por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com documento motivado, bem

como o extrato do contrato, que devem ser publicados em Diário Oficial, nos termos do art.

72, Ylll e parágafo único da Lei Federal no 14.133121.

Dessa forma, infere-se quc o presente caso configura uma hipótcse de inviabilidadc de

competição, uma vez que os artistas supracitados possuem consagração nacional. Além disso,

considerando a natureza do evento, que se insere no âmbito do poder discricionrí,rio do

Administrador, autoridade competente e amparada pcla legislação, verifica-se que a
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contratação por inexigibilidade de licitação se revela como a alternativa mais adequada para

garantir a execução plcna do objeto, em estrita conformidade ccm as Cisposições legais

aplicáveis.

IV- CONCLUSÃO

Esteéop

Garanhun

arecer, salvo melhor juízo.

02s.

Paulo André Lima do Couto Soa
OAB/PE n" 16.106

Procurador Geral do Município de Garanhuns - Portaria n" l0!/202S-Gp

Página 16 de 16

e abril

Av. Santo Antônio, l2ó - Palácio Cclso Galvão (2" Andar), CEP 55293-294 * Centro. Garaúuns/pE
Telefone: (87 ) 37 62-7 025. E-mail: procuradoriagaranhuns@grnait.com

Diante o exposto, pautando-me nas informações e documentos trazidos aos autos,

bent assim diantc das per:uliaritlatles do uaso cuncreto, sem atienir-ar obvianrente, no quc se

refere à conveniência e opoúunidade da contratação direta, OPINA esta Procuradoria Geral

pela LEGALIDADE das contratações pol_Uqgjo do processo de In para as

contralações dos artistas supracitados, para se apresentaÍem no evento "Festival de Invemo

de Garanhuns", com espeque no art. 74, inciso II, da Lei n' 14.133/21, conl'orme solicitaçào

contida no OÍicio n' 13812025 e justificativa de razão e escolha, desde que todas as

formalidadcs legais exigidas sejam plcnamente atendidas.

Abstêm-se esta Procuadoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos, por carecer

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos aspectos

jurídicos acerca da possibilidade ou não de se efstuar a contrâraçào por inexigibilidade

pretendida, não tendo qualquer caráter tecnico, econômico e/ou discricionii,rio.

Recomenda-se, ademais, a estrita observância de todas as formalidades legais

aplicáveis, com ênÍàsc na obrigatoricdadc dc efetuar a publicação do extrato do contrato

correspondente no Portâl Nacional de Contratações Públicas (PNCP), tro prazo de 10

(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei n" 14.13312021, bem como no

Portal da Transparência e AMUPE.
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